
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Processo n9 0825/006.065/81~03

Vistos, relatados e discutidos os presentes a tos de
recurso interposto por GRANDES MARCAS BRASILEIRAS DE BEBIDAS LTDA.

Não po-
issão
te, em
stadual
saídas

as.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS -
de prosperara presunção de o
de receitas baseada, unicame
prova emprestada pelo fisco
que não é conclusiva quanto
de mercadorias não escritura
IRPJ - DESPESAS DE PUBLICIDA E - Lan
ça1as em duplicidade, são intledutí~
velS.
IRPJ - DESPESAS INDEVIDAS - Incabí-
vel a correçã6 da conta Capital com-
preendendo parcela ainda não integra
lizada. -
IRPJ - POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO
IMPOSTO - Caracterizado pelai não a-
gregação do valor do IPI ( sociedade
comercial ) e não exclusão d6 ICM.
IRPJ - CUSTO DAS MERCADORIASI VENDI--
DAS A MAIOR~- Tributável a d~ferença
correspondente i não inclusãb de mer
cadorias em trânsito.
Recurso parcialmente provido.

- 0103-04.526ACORDA0 N .

',EXS: DE 1980 e 1981

(v. v)

IRPJ
GRANDES MARCAS BRASILEIRAS DE BEBIDAS LTDA.
DRF EM BAURU ~ SP

84.770RecursonO
Recorrente
Recorrido

Sessão de ..?O ..~.(O...Jlla..i.().... de 19 .~.~.

Acordam os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de vo~os, em dar prorimento~
em parte, ao recurso, para excluir da tributação as importâncias de
Cr$32.712,00 e Cr$22.245,00, nos exercícios de 1979 e 1980, ~espeeti

I -
I

vamente.



Sala da~ Sess6es, em 20 de m~io de 1982
,....

'~....-nE .

20MAl

PRESIDENTE e RELATOR

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:

\

CARLOS AUGUSTO DE,VILHE~A.
GILSON GOMES BORGES
i..6RGIORIBEIRO
OT~LIO RENATO BARONI
FRANCISCO XAVIER DA SILYA GUIMARÃES
MIGUEL RENDY , .
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL

, 'I

. ,
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RECURSO N.',

ACÓRDÃO N'.

RECORRENTE,

84.770

103-04.526

GRANDES MARCAS BRASILEIRAS DE BEBIDAS LTDA.

R E L A T 6 R I O

GRANDES MARCAS BRASILEIRAS DE BEBIDAS LTDA., empresa
jurisdicionada a D.R.F. em Bauru-SP, recorre a este Con elho in--'-'-
conformada com a decisão de primeiro grau. i

2. Em consequência de açao fiscal externa, in'ciada em
01,07.81 (Termo de fls. 17), foi lavrado o Auto de InfrJção de
fls. 01/03, com data de 13.10.81, discriminando as irreJularida _
des que se resumem a seguir:

I - OMISSÃO DE RECEITAS - caracterizada
desacompanhadas de documentação fiscal,
cedido pelo fisco estadual.

Ex. 1980, ano-base de 1979
Ex. 1981, ano~base de 1980

pela saída de mercadorias
Iconforme levantamento pr£

Cr$ 32.712,00
Cr$ 22.245,00

--- -......c

. i

11 - DESPESAS DE PUBLICIDADE - Duplicidade de lançamento na conta
"Despesas cf. Fretes de Vendas", referente ao .pagamentoefetuado
ao Sr. Vardi Corazza no mês de agosto de 1979, um pelo C nhecimen
to n9 33 e novamente lançado através do R.~.A - Recibo de Pagame~
to Autônomo, ambos datados de 21.08.79.

Ex. 1980, ano-base de 1979 -- Cr$ 23.215,46

o M F - RJ/l.' C - C - SecR"f - 1600/75

I/SE';;
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III - DESPESAS INDEVIDAS - Procedeu à correçao monetária do Balanço
sobre o total da conta Capital, que apresentava o saldo de ICr$.....•
300.000,00, utilizando-se do coeficiente de 1,4019 (19 tri1/79) ,qua~
do o certo seria o coeficiente de 1,4019 sobre o valor de 9r$ .
9.000,00 e o de 1,0447 (49 trim/79) sobre o valor de Cr$ 2,91.000,00,
vez que este último fora integralizado somente em 03.10.79.

Ex. 1980 -- (saldo devedor e maior) - Cr$ ]03.945,00

IV - POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO:

- Ex. 1980

a) Provisão para Devedores Duvidosos, a maior: Cr$

--~.--~~.

/~
14.184,90

b) Subavaliação do estoque final de mercadorias em 31.12.79. Não
agre,gou'"o valor do IPI e, tratando-se de empresa cdmercial ,

- . - - Ieste e ~rrecuperavel. Tambem nao diminuiu o valor dQ ICM, es-
te recuperável (IN-SRF n9 51/78). j

'Lucro bruto apurado a menor: Cr$ 1. 34.693,00

IImposto de Renda postergado em (a) e (b): Cr$ .
682.107,00 (alíquota de 35%).

Correção monetária:
Juros de mora:

Cr$
Cr$

437.912,00
81.852,00

V - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS A MAIOR - Ex. 1981.

Em virtude de o inventário final de mercadorias do ano-base
1980 ter omitido a inclusão de mercadorias em trânsito, la1çadas
mo custo das mercadorias para revenda: Cr$ 1.150.536,00.

de
co-

aplicou-se a

3.

Foram relacionadds os dispositivos legais ipfringidos, ..
multa de 50% e calculou-se a correção monetária.

A autuada pleiteou e obteve prorrogaçao do lrazo para
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impugnar, e apresentou sua defesa em 26.11.81.

Diz que a omissão de receita decorre de purj presun-
çao, com base apenas em custos lavrados pela fiscalização estadual
Critica aspectos dos autos estaduais, que até seriam motivd de nuli-
dade, mas,que a impugnante em atenção aos custos e dificul~ades de
defesa, :tem preferido" pagar. Todavia, daí não se infere que, sem o
exame dá matéria fática e jurídica envolvida em cada caso'lse vossa
exigir IR; por inobservada a exigência de cobrança do trib to atra -
vés de atividade administrativa plenamente vinculada (art. 39 do
CTN) .

A respeito da postergação do imposto pela n-Io agrega-
çao do IPI, afirma que se a defendente pretendesse pedir a restitui-
çao do IPI a maior eventualmente constante da Nota Fiscal ,e aquisi-
ção, não poderia fazê-lo sem autorização do consumidor. AS~im, quem
nao seja contribuinte do IPI, se não estiver na posição de consumi -
dor final, não pode ser tido como possuidor do valor a ele correspo~
dente e, portanto, nao deve considerá-lo no estoque. Que, o fato d~
no ano seguinte, a defendente ter adotado outra orientação em nada
altera a natureza do que acima'fo~' sustentado.

4.
çamento,
vem:

A decisão de primeiro grau (fls. 3~/40) manfeve o la~
consoante as razões de decidir e conclusoes que se transcr~

"Omissão de receitas

O fisco federal realmente apurou a omissão de receitas
com base nas aútuações feitas pelo fisco esltadual, em
virtude da ora impugnante haver promovido a saída de
mercadorias desacompanhadas de documentaçã~ fiscal.As
alegações que a autuada agora faz, em sua 'Iimpugnação
de fls. 28/31 contra as autuações do fiscoJ estadual
são intempestivas e além do que dirigidas a autorida-
de incompetente para',apreciá-las. Em todo d caso, o
pagamento purO', e ,simples das exigências fElito pelo
Estado indicam, antes de mais nada, que a Jutuada com
elas concordou e não há como entender de oJtra forma,
mesmo porque a defesa nem se deu ao trabal~o de jun-
tar prova acerca do alegado -- que seria irtútil, . é
verdade, mas que daria credibilidade à sua manifesta-

~,
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çao. E por outro lado, também não lhe é líc~to afir -
mar que as autuações lavradas pelo Estado são impres-
táveis para se exigir qualquer tributo fede~al, sob o
argumento de que nem foram efetuadas p~lo fjsco, fede-
ral e nem se fundamentaram na legislaçao do' imposto
de renda. Aceitar como correta essa argumen ação se-
ria negar validade ao artigo 199 da Lei n9 ..5.172/66
(C.T.N.), a seguir transcrito:

"Art. 199 - A Fazenda Pública da UniãQ e dos Es
tados, do Distrito Federal e dos Muni~ípios pres
tar-se-ão mutuamente assistência parala fiscàlI
zação dos tributos respectivos e perm~ta de in=
formações, na forma estabelecida, em faráter g~
ralou específico, por lei ou convêni<D."

Aliás, a esse respeito, também o Supremo Tribunal Fe-
deral (A;M.S. 79.722/S.P./78 - DJ de 24.08.f'8) já de-
cidiu que o fisco federal pode aproveitar o levanta -
mento efetuado pelo fisco estadual, no qual se apurou
a ocorrência de fato imponível ou de sonegação de tri
buto federal. Procedente, pois, o auto de ihfração de
fls. 1 em relação ao item impugnado. l
postergação do pagamento do imposto

A autuada nega tenha atrasado no pagamento o imposto
de renda cujo fato gerador ocorreu no ano-b1aseâe 1979.
Então vejamos.
Imaginemos um exemplo em que a autuada tivesse adqui-
rido dois litros de uma bebida qualquer ao preço to-
tal de Cr$ 60,00, isto é, Cr$ 30,00 por li~ro, e que
o preço de cada litro fosse o resultado daJsoma de
Cr$ 20,00 mais Cr$ 10,00, onde só Cr$ 20,001 represen-
tassem o valor da bebida -- base tributável -- e os
Cr$ 10,00 o imposto incidente sobre a bebi 'a. Esqueina
tizando: -

Aquisição de 2 litros de uma Bebida Qualquer

Cr$ 20,00 - base tributável
Cr$ 30,00 p/
19 litro

VALOR TOTAL: Cr$ 60,00
, .
Cr$ 30,00 p/
29 litro

Cr$ 10,00 - base imposto
Cr$ 20,00 - base tributável

+

Cr$ 10,00 - Impo to

Imaginemos, agora, que essa bebida fosse c locada à
venda pela autuada ao preço de Cr$ 50,00 o litro e

~.
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que em 1979 tivesse vendido um litro, isto é, que em
31.12.79 houvesse um estoque final de um littro,o qua~
sem incluir o imposto, seria avaliado em Cr$ 20,00
Bem, o custo da mercadoria comprada -- os dqis litros
da bebida -- foi de Cr$ 60,00. Considerandolque o li-
tro que restou está avaliado em Cr$ 20,00, disso de-
corre que o custo da mercadoria vendida foi Ide Cr$ ...
40,00 (Cr$ 60,00 -- Cr$ 20,00. E o resultadm auferido
com a venda em 1979 seria de Cr$ 10,00, ist~ é, Cr$ ..
50,00 menos Cr$ 40,00. Mas se o resultado tivesse si-
do calculado a partir do custo verdadeiro, ~ lucro a-
purado seria de Cr$ 20,00, isto é, Cr$ 50,00 menos
30,00, e não de Cr$ 10,00. Esquematizando: I
OS DOIS LITROS DA BEBIDA FORAM COLOCADOS Ã VENDA AO
PREÇO DE CR 50,00 CADA LITRO.

Apuração do resultado em 31.12.79

Critério adotado pela autuada: estoque fina avaliado
sem o imposto.

1 litro: Cr$ 20,00

C.M.V. : Cr$ 60,00

Resultado: Cr$ 50,00

Cr$ 20,00 = Cr$ 40,00

Cr$ 40,00 = Cr$ 10,00

Critério legal: estoque final avaliado com
incluso.

imposto

1 litro Cr$ 30,00
C.M.V. Cr$ 60,00 Cr$ 30,00 = Cr$ 30,00
Resultado: Cr$ 50,00 Cr$ 30,00 = Cr$ 20,00

Observa-se, portanto, que a autuada recolhe1u o impos-
to no exercicio de 1980 sobre o lucro de C~$ 10,00 ,
quando o critério legal determina que dever:1ia té-lo
feito sobre o lucro de Cr$ 20,00.
Já em 1980, quando a autuada vendeu o litro restante
se verificou o inverso, pois que, tendo ve~ldido por
Cr$ 50,00 um estoque avaliado em Cr$ 20,00,acabou por
registrar Cr$ 30,00 como resultado, isto é'lCr$ 10,00
a mais do que o verdadeiro resultado. Esquematizando:

~uração do resultado em 31.12.80

Critério adotado pela autuada: venda do esüoque ava -
liado sem incluir o imposto.

C.M.V. Cr$
Resultado Cr$

Critério legal:
to incluso.r-, ,

20,00
50,00

venda

- Cr$ 20,00 = Cr$ 30,00

do estoque avaliado lom o impo~
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C.M.V. Cr$ 30,00
Resultado Cr$ 50,00 - Cr$ 30,00 = Cr$ 20,00

Observa-se, portanto, que, no exercício de ~981,o-,cri
tério da autuada levou-a a recolher imposto jsobre o
lucro de Cr$ 30,00, quando deveria tê-lo feilto ,:sobre
Cr$ 20,00 pelo critério legal. 1õ: certo que, Iquer "por
um quer por outro critério, a soma dos resu]tados dos
dois exercícios juntos dá Cr$ 40,00. 'I
Mas o critério da autuada a levou a recolhe~ somente
no exercício de 1981 imposto cujo fato gerador se ve-
rificou no exercício de 1980. Assim, tanto l'esse exe~
pIo como no caso em concreto, não há dúvida que houve
atraso no pagamento do imposto e de que o alto de in-
fração é procedente também nesse aspecto. '
Em face do exposto, julgo totalmente proced nte a exi
gência fiscal de fls. 1 e determino seja a àutuada in
timada a recolher dentro de trinta dias da ciência
desta decisão:
A - ANO-BASE DE 79/EXERC!CIO DE 80

VALORES ORIGINARIOS CORREÇÃO MONETART A PARTIR

IR-pJ mais PIS Cr$ 55.955,00 maio/80l

MulCa de 50....~~:::~:::::::::::~::paruela" origin::~:t:8:nUide~
juros moratórios a partir de 11/81. l

B - ANO-BASE DE 80/EXERCICIO DE 81

VALORES ORIGINARIOS CORREÇÃO MONETARI A PARTIR

IR-pJ mais PIS Cr$ 411.523,00 maio/81
Multa de 50% Cr$ 258.642,00

JUROS MORAT6RIOS:

Sobre cada uma das parcelas originais aCl a incidem
juros moratórios a partir de 11/81.

C - IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO
DO EXERCfcIO DE 80 P/o EX:
DEl 81 - ART. 69, !i 79, DL
1.598/77.

L_

IMPOSTO POSTERGADO CORREÇÃO MONETÃRIJl;E - "JUROS,
DE MORA A PARTIR gE:
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C. Monetária .
Juros moratórios .

Cr$
Cr$

437.912,00
81. 852,00

novembro/8
I,

5. Ciente em 21.12.81 (fls. 41) a contribuinte ',inter'pôs
o recurso voluntário de fls. 43/48, protocolizado em 19.01.82, come-
çando por fazer'reparos à decisão recorrida no pertinente I à omissão
de receitas, ,na medida em que ~ decisório sustentou que a fonfo~mi~~
de da recorrente com as autuaçoes estaduais indicava concordancla
com os autos estaduais.Kp-ropõsito da postergação do pagam~nto do im
posto reproduz, na essência, suas razões de impugnação.

:e; o relatório.

v O T O

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso é tempestivo.

OMISSÃO DE RECEITAS

A recorrente nao aduziu razoes de direito o de fato
tendentes a demonstrar que inocorrera a saída de mercadori~s desacom
panhadas de documentação fisci'il,consoante se fez constar n6s,,' autos
de infração estaduais em que se louvou o fisco federal. Likitou-se a
discordar da afirmação contida na decisão de primeiro graul, segundo
a qual a concordância da empresa junto ao fisco estadual corrobora a
procedência do feito.

Creio que improcede o reparo feito pela recr-rrente.

Contudo, ~sta matéria merece algumas considrrações.

Em regra, tenho-me manifestado pela precedência dos
feitos federais baseados em prova emprestada pelo fisco es~adual.

Todavia, no presente caso, a tributação por

fj,
omissão
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de receitas louva-se, tão-somente, no fato de que transitavam merca-
dorias desacompanhadas de,documentação:tii,séal. Se esse fatb é bastan
te para incidir a legislação do ICM, não quer significar, kecessaria
mente, que as notas fiscais não tenham sido emitidas. A prbva empre~
tada, muitas vezes, é bastante, Noutros casos, deve ser cokplementa=
da, para sua justa adequação às hipóteses de incidência do :',';i.mposto
de renda, que nem sempre coincidem com as do ICM.

Ademais, nem ao menos se juntaram cópias do autos es
taduais.

A caracterização dos indícios de omissão de receitas,
pelo fisco federal, exige um pouco mais de esforço.

Dou provimento a este item.

DESPESAS ..DE PUBLICIDADE

A autuada nada aduziu sobre este item.

Mantém-se a decisão recorrida.

DESPESAS INDEVIDAS

Igualmente, quanto a este item, a recorrente nada a,le
gou.

Mantém-se a tributação.

POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

As razoes da recorrente sao despiciendas.

No recurso, teve considerações sobre o ~n~c~o do côm-
puto da correçao monetária, inteiramente inaplicáveis à es~écie.

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS A MAIOR
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A autuada nao se defendeu deste item.'

Mantém-se a tributação.

9.

Dou provimento parcial ao recurso, para excluir da
tributação as importâncias de Cr$ 32.712,00 e Cr$ 22.245,0 , nos e-

xercícios de 1979 e 1980, respectivamente.

Brasília-DF., 20 de maio de 1982

RELATOR
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